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Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

existentes ao final de cada período de mensuração, sexo, raça, idade, peso, rendimento
estimado, preço de mercado em cada região (preço fazenda) e os custos necessários para
colocação em condição de venda. A avaliação dos ativos biológicos por seu valor justo
considera certas estimativas, as quais estão sujeitas a incertezas, podendo gerar efeitos
nos resultados futuros em decorrência de suas variações. d) Investimentos (Controladora):
Os investimentos em controlada são avaliados por equivalência patrimonial, conforme
CPC 18 (R2), para fins de demonstrações financeiras da controladora. Após a aplicação do
método da equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras da
controladora, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor
recuperável sobre o investimento da Companhia em sua controlada. A Companhia
determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva
de que os investimentos em controlada sofreu perdas por redução ao valor recuperável. Se
assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável
como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o
montante na demonstração do resultado da controladora. e) Imobilizado - Reconhecimento
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou
construção, deduzidos de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor
recuperável (“impairment”) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia
inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Os custos de desmontagem e de
restauração do local onde estes ativos estão localizados; • Custos de empréstimos sobre
ativos qualificáveis; • Quaisquer outros custos para colocar os ativos nos locais e condições
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
Administração. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas
são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos ou
perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos
advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras
receitas/despesas operacionais no resultado. Custos subsequentes: Gastos subsequentes
são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com
os gastos serão auferidos pelo Grupo. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são
registrados no resultado. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo
método linear no resultado do exercício com base na vida útil econômica estimada de cada
componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil
estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que o Grupo obterá a
propriedade do bem ao final do arrendamento. Os ativos terras e terrenos não são
depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são
instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente,
do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas
úteis estimadas para o exercício corrente são as seguintes:
Descrição Taxa média Vida útil
Correção e desenvolvimento do solo ............................................. 17,22% 6 anos
Prédios e benfeitorias..................................................................... 3,67% 27 anos
Móveis e utensílios ......................................................................... 10,03% 10 anos
Equipamentos e instalações de escritório...................................... 18,43% 5 anos
Equipamentos agrícolas e instalações industriais.......................... 10,39% 10 anos
Veículos .......................................................................................... 6,42% 16 anos
Outros............................................................................................. 20,00% 5 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico
futuro for esperado do seu uso ou venda. O eventual ganho ou perda resultante da baixa
do ativo (calculados como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor
contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for
baixado. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia constatou que seus
ativos imobilizados não estavam acima do valor recuperável, e consequentemente
nenhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados foi necessária.
A Companhia apura para determinadas classes de ativos o valor residual considerando a
receita que obteria com a venda deduzindo as despesas estimadas de venda, caso o ativo
já tivesse a idade e a condição esperadas para o fim de sua vida útil. O valor residual e a
vida útil dos ativos, são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma
prospectiva, quando for o caso. f) Redução ao valor recuperável - Ativos financeiros
(incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do
resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor
recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos
fluxos de caixa futuros projetados e que possam ser estimados de uma maneira confiável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não-
pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido
ao Grupo sob condições que o Grupo não consideraria em outras transações, indicações
de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de
um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio
significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de
perda por redução ao valor recuperável. Ativos financeiros mensurados pelo custo
amortizado: O Grupo considera evidências de perda de valor de ativos mensurados pelo
custo amortizado, tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Ativos
individualmente significativos são avaliados quanto à perda de valor específico. Todos os
recebíveis e títulos de investimentos mantidos até o vencimento, individualmente
significativos, identificados como não tendo sofrido perda de valor são então avaliados
coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido
ainda identificada. Ativos individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto
à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco
similares. O CPC 48, exige que a Companhia realize uma avaliação de risco de perdas
esperadas em créditos, avaliando o crédito junto à contraparte e registre os efeitos quando
houver indicativos de perdas. A Companhia avaliou seus ativos financeiros e estabeleceu
os valores encontrados como imateriais. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos
ativos não financeiros do Grupo, que não os ativos biológicos, propriedade para
investimento, estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a
cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável.
Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. g) Subvenções
governamentais: Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável
certeza de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições serão
satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como
receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo
benefício objetiva compensar. Em linha com o artigo 30 da lei 12.973/14, esta subvenção
foi excluída da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social, por se tratar
de subvenção para investimento. O valor da subvenção para investimento não pode ser
distribuído aos acionistas como dividendos, motivo pelo qual o valor anual do benefício foi
transferido da rubrica de lucros acumulados para a reserva de incentivos fiscais, no
patrimônio líquido. Esta reserva somente pode ser utilizada para incorporar-se ao capital
social ou para absorção de prejuízos. h) Impostos - Imposto de renda e contribuição social:
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais
e base negativa de contribuição social, que para a atividade rural é de até 100% do lucro
real anual e nas demais atividades está limitada a 30% do lucro real anual. Para as
empresas tributadas pelo lucro presumido, o Imposto de Renda e a Contribuição Social do
exercício corrente, são calculados pelo regime de caixa, com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre a base de presunção excedente de R$ 240 anuais
para imposto de renda e 9% sobre a base de presunção para contribuição social sobre o
lucro líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os
impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos
no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo
tributável do exercício, às taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas
na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a
pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido
é mensurado pelas alíquotas aplicáveis às diferenças temporárias quando revertidas,
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de
apresentação das demonstrações financeiras. Na determinação do imposto de renda
corrente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas a
posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha
que ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo
está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua
avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência
passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma
série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas
o que levaria a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão
existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que
forem realizadas, se aplicável. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados
caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, eles se
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a
mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social
diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam
disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição
social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que
sua realização não seja mais provável. Impostos sobre vendas - Receitas e ativos são
reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre
vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do
custo de aquisição do ativo ou item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a
receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre venda; • O
valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como
componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de
vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas
básicas:

Alíquotas
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços................. 0% a 18,00%
COFINS - Contribuição para Seguridade Social ...................................... 7,60%
PIS - Programa de Integração Social ....................................................... 1,65%
Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural - Funrural e outras entidades 0,25% e 2,05%
Na demonstração de resultados as receitas são apresentadas líquidas destes impostos. A
contrapartida está nos impostos a pagar no passivo. Os valores de impostos a pagar são
compensados com eventuais créditos de impostos provenientes da compra de insumos e
de ativo imobilizado, nas fazendas que permitem a tomada do crédito. i) Instrumentos
financeiros - Ativos financeiros não derivativos: O Grupo reconhece os empréstimos e
recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos são
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual o Grupo se torna uma das partes
das disposições contratuais do instrumento. O Grupo baixa um ativo financeiro quando os
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os
direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma
transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pelo Grupo nos
ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha o direito legal de compensar os
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente. O Grupo classifica os ativos financeiros não derivativos como
custo amortizado. Custo amortizado: Ativos financeiros com pagamentos fixos ou
calculáveis que não são cotados no mercado. Tais ativos são reconhecidos inicialmente
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. São medidos pelo
custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por
redução ao valor recuperável. Abrangem contas a receber de clientes e outros créditos.
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e
investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data
da contratação. Itens classificados como caixa e equivalentes de caixa são sujeitos a um
risco insignificante de alteração no valor, e são utilizadas na gestão das obrigações de
curto prazo. Passivos financeiros não derivativos: O Grupo reconhece títulos de dívida
emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os
outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual
o Grupo se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. O Grupo baixa um
passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou
expiradas. O Grupo classifica os passivos financeiros não derivativos na categoria de
passivos mensurados ao custo amortizado. Tais passivos financeiros são reconhecidos
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após
o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado
através do método dos juros efetivos. O Grupo tem os seguintes passivos financeiros não
derivativos: financiamentos e empréstimos, fornecedores, contratos de mútuos,
arrendamentos com partes relacionadas, arrendamentos com terceiros, títulos a pagar e
outras contas a pagar. Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de
hedge: A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, como contratos a termo
de moeda, contratos a termo de commodities e swaps de taxa de juros de proteção contra
o risco de variação das taxas de câmbio, o risco de variação dos preços de commodities e
o risco de variação das taxas de juros. Derivativos embutidos são separados de seus
contratos principais e registrados individualmente caso as características econômicas e
riscos do contrato principal e o derivativo embutido não sejam intrinsecamente relacionados;
ou um instrumento individual com as mesmas condições do derivativo embutido satisfaça
à definição de um derivativo, e o instrumento combinado não é mensurado pelo valor justo
por meio do resultado. No momento da designação inicial do hedge, o Grupo formalmente
documenta o relacionamento entre os instrumentos de hedge e os itens objeto de hedge,
incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos e a estratégia na condução da transação
de hedge, juntamente com os métodos que serão utilizados para avaliar a efetividade do
relacionamento de hedge. O Grupo avalia, se os objetos de hedge previstos ou contratados
permanecem no mesmo montante e período de vigência do instrumento de hedge.
Adicionalmente é feito o acompanhamento continuamente para verificar se existe uma
expectativa que os instrumentos de hedge sejam eficazes na compensação de variações
no valor justo ou fluxos de caixa dos respectivos itens objeto de hedge durante o exercício
para o qual o hedge é designado. Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor
justo; custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos.
Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo, e as
variações no valor justo são registradas como descritas abaixo. Hedges de fluxos de caixa:
Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge em uma proteção
(hedge) da variabilidade dos fluxos de caixa atribuível a um risco específico associado com
um ativo ou passivo reconhecido ou uma transação prevista altamente provável e que
poderia afetar o resultado, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é
reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na reserva de avaliação
patrimonial no patrimônio líquido. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo
do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. Quando o item sujeito a hedge é
um ativo não financeiro, o valor reconhecido em outros resultados abrangentes é
transferido para o valor contábil do ativo quando o ativo é realizado. O valor reconhecido
em outros resultados abrangentes é reclassificado para resultado no mesmo exercício que
os fluxos de caixa protegidos (hedged) afetam o resultado na mesma linha na demonstração
de resultados como item objeto de hedge. Se não houver mais expectativas quanto à
ocorrência da transação prevista, então o saldo em outros resultados abrangentes é
reconhecido imediatamente no resultado. Em outros casos o valor reconhecido em outros
resultados abrangentes é transferido para o resultado no mesmo exercício em que o item
objeto de hedge afeta o resultado. Caso o instrumento de hedge não mais atenda aos
critérios de contabilização de hedge, expire, ou seja, vendido, encerrado, exercido, ou
tenha a sua designação revogada, então a contabilização de hedge é descontinuada
prospectivamente. Os resultados acumulados, anteriormente reconhecidos em outros
resultados abrangentes e apresentados na reserva de avaliação patrimonial no patrimônio
líquido, permanecem ali até que a transação prevista afete o resultado. Para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o Grupo possuía operações classificadas na
categoria de hedge de fluxo de caixa. j) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função
de um evento passado, se o Grupo tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser
estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para
liquidar a obrigação. Provisões para riscos ambientais, cíveis, trabalhistas e tributários:
Provisões são constituídas para todos os litígios referentes a processos judiciais para os
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar o litígio/obrigação e
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis,
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável,
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em
novos assuntos ou decisões de tribunais. k) Receitas financeiras e despesas financeiras:
As receitas financeiras abrangem receitas de juros, variação cambial de saldos de contas
a receber e fornecedores, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo
valor justo por meio do resultado, ganhos nos instrumentos de hedge que são reconhecidos
no resultado e reclassificações de ganhos previamente reconhecidos em outros resultados
abrangentes. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros
efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos,
variação cambial de saldos de contas a receber e fornecedores, variações no valor justo de
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução
ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros (exceto recebíveis),
ajuste a valor presente dos contratos de arrendamento e perdas nos instrumentos de
hedge que estão reconhecidos no resultado. Custos de empréstimos que não são
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são
mensurados no resultado através do método de juros efetivos. l) Lucro por ação: O cálculo
básico de lucro por ação é feito através da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído
aos detentores de ações ordinárias da controladora, pela quantidade média ponderada de
ações ordinárias disponíveis durante o exercício conforme pronunciamento técnico CPC
41. O cálculo do lucro diluído por ação é a divisão do lucro líquido do exercício ajustado por
quaisquer dividendos ou outros itens relacionados com ações ordinárias potenciais
diluidoras que tenham sido deduzidas para apurar o lucro ou prejuízo atribuível aos
titulares de capital próprio ordinário da Companhia, qualquer participação reconhecida no
período relacionada com as ações ordinárias potenciais diluidoras, e quaisquer outras
alterações nas receitas ou despesas que resultariam da conversão das ações ordinárias
potenciais diluidoras pelo número médio ponderado de ações ordinárias que seriam
emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluidoras em ações
ordinárias. m) Benefícios a empregados: Benefícios concedidos a empregados e
administradores da Companhia incluem, em adição à remuneração fixa (salários e
contribuições para a seguridade social INSS, férias, 13º salário), remunerações variáveis
como participação nos lucros e plano de opção de ações e de ações restritas para diretores
e gerentes. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício quando a
Companhia tem uma obrigação com base em regime de competência, à medida que são
incorridos. n) Informação por segmento: A Companhia concentra suas atividades na
produção e comercialização de produtos agrícolas (soja, milho, algodão e outras culturas
de menor relevância) e na aquisição e engorde de rebanho bovino, estando desta forma
organizada no segmento de negócio de produção agrícola e pecuária. A Companhia
concentra suas atividades na produção e comercialização de produtos agrícolas (soja,
milho, algodão e outras culturas de menor relevância) e na comercialização de rebanho
bovino, estando desta forma organizada no segmento de negócio de produção agrícola e
pecuária. Os resultados operacionais são regularmente revistos pelo principal gestor das
operações da Companhia para a tomada de decisões sobre recursos a serem alocados ao
segmento e para a avaliação do seu desempenho. Os produtos da Companhia não são
controlados e gerenciados pela Administração como segmentos independentes, sendo os
resultados da Companhia acompanhados, monitorados e avaliados de forma integrada.
Não existem outros segmentos ou qualquer agregação de segmentos operacionais. o)
Demonstrações dos fluxos de caixa: O Grupo elaborou demonstrações dos fluxos de caixa
individuais e consolidadas nos termos do pronunciamento técnico CPC 03 (R2) -
Demonstração dos Fluxos de Caixa, utilizando o método indireto. p) Operações de
arrendamento: A Companhia reconhece o passivo de arrendamento e o ativo de direito de
uso na data da assinatura do contrato de arrendamento. Os principais contratos da
Companhia se referem a operações de arrendamento de terras, além de outros contratos

de menor relevância que envolvem o aluguel de algodoeiras, maquinários, veículos e
imóveis. A administração da Companhia considera como componente de arrendamento
somente o valor mínimo fixo para fins de mensuração do passivo de arrendamento. A
mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total de pagamentos futuros de
arrendamento e aluguéis, líquidos de efeitos tributários, ajustado a valor presente,
considerando a taxa nominal de desconto. A taxa incremental de captação, utilizada pela
Companhia para desconto, é composta pela “curva ponderada do CDI/Pré”, somado ao
risco de crédito da Companhia e a um spread de risco do ativo subjacente. Cabe destacar
que os contratos de arrendamento de terra são indexados pela cotação da saca de soja na
região de cada unidade de produção, sendo os valores do ativo de direito de uso e passivo
de arrendamento convertidos para Reais utilizando-se a cotação da soja em cada região.
Os valores dos pagamentos podem sofrer variação significativa até o momento do
pagamento, em função da alteração do valor do mercado de soja em cada região. A
metodologia de cálculo utilizada é do método retrospectivo modificado considerando o
valor do direito de uso do ativo mensurado pelo valor equivalente ao passivo de
arrendamento, calculado a valor presente pela taxa de juros incremental do arrendatário na
data de transição. Para os casos abaixo não foram mensurados o ativo de direito de uso e
o passivo de arrendamento, por apresentarem incerteza na mensuração do valor (preço
totalmente variável), não apresentarem um valor mínimo a ser pago ou serem de curta
duração: a) Adicionais atrelados à produtividade: além do preço do arrendamento, alguns
contratos preveem acréscimo do valor, através de adicional da produtividade, resultante da
média aritmética da produtividade obtida com a exploração agrícola pela arrendatária.
Contratos com esse tipo de característica são mensurados pelo montante fixo mínimo,
sendo o adicional atrelado à produtividade considerado como totalmente variável; e b)
Outros arrendamentos de maquinários e equipamentos: contratos possuem valor variável,
com base na utilização dos ativos subjacentes, além de terem prazo de vigência inferior a
um ano. Impactos no resultado do exercício: Os arrendamentos são contabilizados como
arrendamentos financeiros, trazendo um componente financeiro, que reduz o custo de
produção, em função do efeito de registro do ajuste a valor presente no resultado financeiro.
q) Normas novas ou revisadas: As seguintes normas serão efetivas para exercícios
iniciados após 1º de janeiro de 2023: Classificação dos passivos como circulante ou não
circulante (alterações ao CPC 26/IAS 1): A IAS 1 exige que uma empresa classifique a
dívida como não circulante somente se a empresa puder evitar a liquidação da dívida nos
12 meses após a data do relatório. Por exemplo, uma empresa pode ter uma dívida de
longo prazo que pode ser reembolsada em 12 meses, se a empresa não cumprir com os
convênios nesse mesmo período. As mudanças implementadas na IAS 1 especificam que
as cláusulas restritivas a serem cumpridas após a data do balanço não afetam a
classificação da dívida como circulante ou não circulante na data do balanço. Em vez disso,
as modificações exigem que uma empresa divulgue as informações sobre essas cláusulas
restritivas nas notas nas demonstrações financeiras. As alterações aplicam-se a períodos
anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. O grupo está monitorando os efeitos
futuros. Divulgação de políticas contábeis (alterações ao IAS 1): Em fevereiro de 2021, o
IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)), no qual fornece guias
e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a
divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem
políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de
políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias
para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões
sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para
períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida.
Já as alterações ao Practice Statement, fornece guias não obrigatórios na aplicação da
definição de material para a informação das políticas contábeis. Uma data para adoção
desta alteração não é necessária. Conforme avaliação da Companhia, não haverá
impactos, visto que as Demonstrações Financeiras apresentam somente políticas
contábeis relevantes. Impostos diferidos relacionados a ativos e passivos decorrentes de
uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12): As alterações limitam o escopo da
isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças
temporárias iguais e compensatórias, por exemplo, arrendamentos e passivos e custos de
desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 1 de
janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e
passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início do
período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido
como um ajuste no lucro acumulado ou outro componente do patrimônio naquela data.
Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que ocorrem após
o início do período mais antigo apresentado. No reconhecimento inicial do arrendamento
em 1º de janeiro de 2019 foi reconhecido as diferenças temporárias tributárias, não
existindo impactos significativos nas demonstrações financeiras. Outras normas: As
normas a seguir teve seu início a partir de 1º janeiro de 2023: 1. Imobilizado: Receitas
antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16); 2. Referência à Estrutura
Conceitual (Alterações ao CPC 15); e 3. Contratos de Seguros Estas alterações não
tiveram impactos sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado

Modalidade
Rendi-

mentos 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades em R$........ - 16 9 31 13
Disponibilidades de câmbio.. - - 358 3.452 358

CDB-DI .................................

100,39%
do

CDI(*) 86.641 24.352 100.254 32.880
86.657 24.719 103.737 33.251
86.657 24.719 103.737 33.251

(*) Rendimento médio em 31 de dezembro de 2022.
4. Caixa e equivalentes de caixa
As operações financeiras contratadas pela Companhia estão representadas por aplicação
em certificados de depósitos bancários, a preços e taxas de mercado, atualizadas pelos
rendimentos auferidos até 31 de dezembro de 2022, não excedendo o valor de negociação.
A exposição do Grupo a risco de taxa de juros e uma análise de sensibilidade para ativos
e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa 20.
5. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Mercado interno ................................... - 184 4.474 4.365
Mercado externo................................... 1.227 1.481 7.832 2.274
Total ...................................................... 1.227 1.665 12.306 6.639
A Companhia entende que o risco de inadimplência em relação ao contas a receber é
praticamente zero, razão pela qual não realiza constituição de provisão para perda de
crédito. Ainda que a norma traga essa prerrogativa, entendemos que o custo de cálculo e
controle desse montante é maior que o benefício dessa informação, que consideramos
imaterial, para o usuário da demonstração financeira. A exposição do Grupo a risco de
crédito e moeda relacionados a contas a receber de clientes são divulgados na nota
explicativa 20.f.
6. Estoques

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Produtos agrícolas................................ 32.106 67.276 75.912 72.682
Sementes, adubos, fertilizantes

e defensivos agrícolas........................ 67.699 68.330 132.835 114.833
Embalagens e material

de acondicionamento ......................... 3.845 1.258 4.532 6.386
Peças de reposição .............................. 2.146 1.249 3.664 3.568
Adiantamentos a fornecedores............. 1.179 7 1.676 3.685
Outros estoques ................................... 1.234 927 4.978 4.784
Total ...................................................... 108.209 139.047 223.597 205.938
7. Ativo biológico
A composição dos ativos biológicos da Companhia está assim representada:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo biológico - culturas em formação. 72.340 53.296 166.123 122.484
Ativo biológico - rebanho bovino........... - - 6.561 9.541
Total ...................................................... 72.340 53.296 172.684 132.025
a) Ativo biológico - culturas em formação: A movimentação do valor justo dos ativos
biológicos das culturas durante o período é a seguinte:

Controladora

Soja (1) Algodão Milho
Outras

culturas (2) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 22.464 29.775 114 943 53.296
Gastos com plantio............................ 46.102 150.153 342 2.744 199.341
Variação do valor justo (3)................... 66.530 (32.530) - - 34.000
Colheita do produto agrícola ............. (106.568) (104.215) (137) (3.377) (214.297)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 28.528 43.183 319 310 72.340
Ativo biológico - custos de formação. 28.528 43.183 319 310 72.340

Consolidado

Soja (1) Algodão Milho
Outras

culturas (2) Total
Saldos em 31 de dezembro

de 2021 ....................................... 79.444 38.695 2.423 1.922 122.484
Gastos com plantio........................ 129.231 219.336 29.278 5.882 383.727
Variação do valor justo (3)............... 98.895 (16.681) 3.891 - 86.105
Colheita do produto agrícola ......... (199.994) (187.749) (30.955) (7.495) (426.193)
Saldos em 31 de dezembro

de 2022 ....................................... 107.576 53.601 4.637 309 166.123
Ativo biológico - custos de formação 79.700 53.601 4.637 309 138.247
Ativo biológico - ajuste ao valor justo 27.876 - - - 27.876
(1) Áreas de soja e de soja semente.
(2) As outras culturas são formadas por brachiaria, estilosantes e pecuária permanente.
(3) Efeito do ativo biológico na demonstração do resultado do exercício.


